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INVESTIGAÇÃO

D
epois de sete horas de disputa em plenário, na
terça-feira, a Câmara dos Deputados aprovou o
projeto que regulamenta a reabertura de escolas e
faculdades durante a pandemia (PL 5.595/20),

mas a polêmica continua. O texto torna a educação bási-
ca e superior serviços essenciais, ou seja, não podem ser
interrompidos durante a crise sanitária. O texto seguirá
para o Senado, onde a discussão deve pegar fogo. A pro-
posta inverte a equação: proíbe a suspensão de aulas
presenciais durante pandemias e calamidades públicas,
exceto se houver critérios técnicos e científicos justifica-
dos pelo Poder Executivo quanto às condições sanitárias
do estado oumunicípio.
O fato de a relatora do projeto ser a polêmica deputada

Joice Hasselmann (foto), do PSL-SP, facilitou a vida dos
setores de esquerda que se opõem à abertura das escolas,
apesar de ter incorporado emendas que estabelecem
protocolos para o retorno escolar. Autora da proposta, a
deputada Paula Belmonte (Cidadania-DF) destaca que o
texto foi alterado para garantir segurança de professores
e alunos. Outros deputados de perfil conservador e libe-
ral patrocinaram a aprovação. “Esse projeto é de suma
importância para (...) aquela mãe ou para aquele pai que
não tem onde deixar o seu filho, (...) que é analfabeto e
que não pode colaborar com a educação domiciliar, (...)
que não tem conexão,
computador e, como
muitos disseramaqui,
não temáguanemluz,
às vezes”, argumen-
tou a deputada Aline
Sleutjes (PSL-PR).
Tiago Mitraud (No-

vo-MG) criticou amo-
bilizaçãosindical con-
tra a proposta: “É ter
as crianças fora da sa-
la de aula, mais uma
vez, ter que se subme-
ter aos interesses das
corporações dos sin-
dicatos”. Ex-relatora
do Fundeb, respeita-
da educadora, Profes-
sora Dorinha (DEM-
TO), porém, critica o
projeto.“Anossapreo-
cupação é que a edu-
cação seja prioridade
de investimento, de
política, de formação”,
disse. A líder do PSol,
deputada Talíria Pe-
trone (RJ), endossa a
crítica: o texto “priori-
za interesses privados, e não, investimentos na adaptação
da infraestrutura educacional para a pandemia ou para
expansão de acesso à internet pelos alunos”.

Califórnia
Umdos argumentos contra o projeto é o de que o Brasil

é muito desigual, e as escolas das periferias e pequenos
municípios não têmcondições de seguir os protocolos. En-
tretanto, há inúmeros exemplos de escolas em locais remo-
tos com alto desempenho escolar. Por isso, lembrei-me do
best seller A quarta revolução, a corrida global para rein-
ventar o Estado, de JohnMicklethwait e AdrianWooldidge.
O glamour hollywoodiano da Califórnia, por causa de

Beverly Hills e doVale do Silício, escondemilhares de con-
dados, cidades e distritos, nos quais se reproduz o abismo
existente entre Palo Alto, com suas empresas de alta tec-
nologia, e a burocrática Sacramento, a capital do estado
com a terceira Constituição mais longa do mundo. Milha-
res de leis estaduais e locais de iniciativa popular enges-
sam três quartos do orçamento público.
Os lobbies mais poderosos da Califórnia são: o dos

agentes penitenciários (republicano), que aumentaram os
empregos nos presídios e a população carcerária, com a
duplicação das penas para criminosos reincidentes, e o
dos professores da rede pública (democrata), cujo sindica-
to gastou US$ 210 milhões em campanhas políticas, entre
2000 e 2010, para conquistar uma taxa de demissão de
0,3%, ou seja, não importa o desempenho, professores são
“imexíveis”. Há 50 anos, a Califórnia tinha o melhor siste-
ma de ensino dos Estados Unidos; hoje, disputa com o
Mississipi os maiores índices de analfabetismo e gastos
per capita. Quemmanda na rede de ensino público não
são seus gestores, são os sindicatos de professores.
Em quase todos os lugares do mundo, as escolas públi-

cas foram as últimas a fechar e as primeiras a reabrir du-
rante a pandemia; aqui no Brasil, é o contrário. Tem algu-
ma coisa errada. Os prejuízos para as crianças fora da es-
cola não são tangíveis, vão muito além dos boletins esco-
lares. E são justamente as mais pobres que mais precisam
voltar às salas de aula.

Reabrir as escolas,
por que não?
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“Em quase todos
os lugares do
mundo, as
escolas públicas
foram as
últimas a fechar
e as primeiras a
reabrir durante
a pandemia;
aqui no Brasil, é
o contrário”

A Polícia Federal intimou o
ex-candidato a prefeitura de São
Paulo e coordenador nacional
do Movimento dos Trabalhado-
res Sem Teto (MTST), Guilher-
me Boulos (PSol), a prestar de-
poimento no âmbito de inquéri-
to aberto com base na Lei de Se-
gurança Nacional (LSN), em ra-
zão de um comentário feito pelo
político em seu perfil no Twitter
em abril de 2020. Boulos deve
comparecer à sede na superin-
tendência da PF em São Paulo
na próxima quinta-feira.
O tuíte de Boulos ocorreu na

esteira de uma declaração do
presidente Jair Bolsonaro um
dia após ato antidemocrático
em frente ao Quartel General do
Exército, com faixas contra o
Congresso e o Supremo Tribu-
nal Federal (STF). Na ocasião, o
chefe do Planalto afirmou: “O
pessoal geralmente conspira
para chegar ao poder. Eu já es-
tou no poder. Eu já sou o presi-
dente da República”. Em outro
momento, completou: “Eu sou
realmente a Constituição”.
A declaração acabou reme-

tendo à frase “O Estado sou eu”,
atribuída ao rei Luís XIV, que
governou a França entre 1643 e
1715. O chamado “Rei Sol” foi
antepassado de Luís XVI, exe-
cutado em 1793 — um dos
acontecimentos mais impor-
tantes da Revolução Francesa,
que levou ao fim do regime ab-
solutista no país.
Comentando a fala do presi-

dente, Boulos fez a referência
histórica e escreveu: “Um lem-

PGR nega ação de Aras
em ofícios a estados

Procuradoria diz cumprir dever ao cobrar governadores sobre açõesnapandemia.Órgão
frisa quedocumentos foramenviados por setor emqueoprocurador-geral não interfere

D
epois de distribuir ofícios
a todos os 27 governado-
res, cobrando informa-
ções sobre a desativação

dos hospitais de campanha e o
uso de verbas públicas na pande-
mia, a Procuradoria-Geral da Re-
pública (PGR) minimizou omo-
vimento e disse, ontem, que
“cumpre seu dever de fiscalizar”.
Segundo o órgão, as notificações
a agentes públicos fazem parte
da rotina da instituição.
“É dever da 1CCR (Câmara de

Direitos Sociais e Fiscalização de
Atos Administrativos em Geral)
velar por atos, contratos e aplica-
çãode verbas públicas e fiscalizar
e controlar a correta destinação
de recursos públicos federais nas
áreas de saúde e educação”, sus-
tenta a nota.
Os gestores estaduais foram

notificados após a instalação da
CPI da Covid, no Senado, que vai
investigar a atuação e possíveis
omissões do governo Jair Bolso-
naro na crise sanitária, além de
indícios de irregularidades no
uso de recursos repassados pela
União para as unidades da Fede-
ração enfrentarem a crise sanitá-
ria. Acabaramsendo requisitados
esclarecimentos complementa-
res depois que uma primeira leva
de informações foi considerada
“insuficiente” ou “incompleta”
peloMinistério Público Federal.
“A fiscalização, que é dever do

órgão superior doMinistério Pú-
blico Federal, não começou na
semana passada”, segue a Procu-
radoria. “Em outra linha de atua-
ção, na esfera criminal, a PGR in-
vestigava oito governadores des-
de o início dapandemia.”
Nos documentos, a subprocu-

radora-geral da República, Lin-
dôra Araújo, pede esclarecimen-
tos sobre o uso de repasses fede-
rais. Recentemente, Bolsonaro,
em guerra com governadores e
prefeitos desde o início da crise
sanitária, levantou desconfiança
sobre supostos desvios de recur-
sos da Saúde. No final de feverei-
ro, o presidente chegou a publi-
car nas redes sociais uma lista
com valores enviados pela União

A fiscalização, que
é dever do órgão
superior do
Ministério Público
Federal, não
começouna
semanapassada.
Emoutra linha de
atuação, na esfera
criminal, a PGR
investigava oito
governadores
desde o início
da pandemia”

Trecho da nota da
Procuradoria

para cada estado, em
2020, para o combate
à pandemia.
Lindôra é braço di-

reito do chefe do Mi-
nistério Público Fe-
deral, Augusto Aras,
que vem sendo criti-
cado nos bastidores
da PGR por, na visão
de adversários, tentar
se cacifar para a vaga
que será aberta no SupremoTri-
bunal Federal (STF), em julho,
com a aposentadoria do decano
Marco AurélioMello.
Na nota divulgada, a PGR es-

clarece que adecisãode enviar os
ofícios aos governadores foi to-
mada em conjunto pelos mem-
bros da Câmara de Direitos So-
ciais e Fiscalização de Atos Admi-
nistrativos emGeral doMPF.
“É preciso destacar que as Câ-

maras de Coordenação e Revisão
doMPF são órgãos cujos mem-
bros têm independência funcio-

nal e que o procura-
dor-geral da Repúbli-
ca, Augusto Aras, não
interfere nos seus tra-
balhos”, frisa. “Além
disso,asapuraçõesque
envolvem governado-
res vêm sendo realiza-
das, dentro das atri-
buições da instituição,
para garantir a correta
aplicação das verbas

públicas no enfrentamento da
grave epidemiada covid-19.”
Na semana passada, o próprio

procurador-geral pediu informa-
ções dos governadores sobre o
ritmo de vacinação contra a co-
vid-19. Aras quer esclarecimen-
tos sobre adiferença entrenúme-
ro de vacinas que oMinistério da
Saúde diz ter distribuído e doses
efetivamente aplicadas. Reservas
para a segunda dose e intervalo
para entrega de lotes e registro de
informações contribuempara di-
ferençanas contagens.

AugustoAras é criticado nos bastidores daProcuradoria por tentar se cacifar à vaga a ser aberta no STF

GuilhermeBoulos: inquérito é “tentativa vergonhosa de intimidação”

PF intimaBouloscombasenaLSN

Projeto para
revogar lei
Por 386 votos a 57, a Câmara

aprovou,na terça-feira, o requeri-
mento de urgência para o Projeto
de Lei 6.764/02 que revoga a Lei de
Segurança Nacional (LSN). Cria-
da na ditaduramilitar, a legisla-
ção tem sido usada de forma re-
corrente pelo governo Bolsonaro
para investigar opositores e críti-
cos.Comadecisão daCasa,o pro-
jeto poderá ser incluído na pauta
nas próximas sessões do plenário.
No parecer, a relatora, deputada
Margarete Coelho (PP-PI),preten-
de derrubar o texto atual e apro-
var, em seu lugar, a Lei de Defesa
doEstadoDemocráticodeDireito.

Saibamais

Disparada
O número de inquéritos
abertos com base na lei,

editada em plena ditadura
militar, aumentou 285% nos

dois primeiros anos do
governo Bolsonaro na

comparação com o mesmo
período das gestões Dilma
Rousseff e Michel Temer.

José Medeiros (Podemos-MT)
pormeio de uma representação.

Autoritarismo
Oentão chefe doMinistério da

Justiça, AndréMendonça—atual
advogado-geral da União e um
dos cotados para assumir vaga no
SupremoTribunal Federal com a
aposentadoria doministroMarco
Aurélio Mello — pediu à PF que
abrisse inquérito com base na
LSNpara investigar apublicação.
Boulos classificou o inquérito

como uma “tentativa vergonho-
sa de intimidação” que “de-

monstra a escalada autoritária e
o desespero deste governo de
não aceitar a oposição e a diver-
sidade”. O político lembrou, ain-
da, que a LSN tem sido usada
para “tentar silenciar diferentes
pessoas que fazem oposição” a
Bolsonaro. “Chega a ser irônico
que eu esteja sendo alvo de um
inquérito policial por suspeita de
ter ameaçado o presidente ao ter
feito um comentário rebatendo
uma frase proferida por Bolsona-
ro a qual, ela sim, representa
uma ameaça às instituições e à
ordem constitucional no nosso
país”, registrou Boulos, emnota.

Mauro Pimentel/AFP - 23/10/18

brete para Bolsonaro: a dinastia
de Luís XIV terminou na guilho-
tina”. O tuíte foi levado aoMinis-
tério da Justiça pelo deputado

Evaristo Sa/AFP - 25/9/19
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